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CARGO: OFICIAL LEGISLATIVO 
 

CONHECIMENTOS BÁSICOS 
 

LÍNGUA PORTUGUESA 
 

Analfabetismo 
 

Gosto dos algarismos, porque não são de meias medidas 
nem de metáforas. Eles dizem as coisas pelo seu nome, às ve-
zes um nome feio, mas não havendo outro, não o escolhem. 
São sinceros, francos, ingênuos. As letras fizeram-se para fra-
ses: o algarismo não tem frases, nem retórica. 

Assim, por exemplo, um homem, o leitor ou eu, que-
rendo falar do nosso país dirá: 

— Quando uma Constituição livre pôs nas mãos de um 
povo o seu destino, força é que este povo caminhe para o fu-
turo com as bandeiras do progresso desfraldadas. A soberania 
nacional reside nas Câmaras; as Câmaras são a representação 
nacional. A opinião pública deste país é o magistrado último, 
o supremo tribunal dos homens e das coisas. Peço à nação 
que decida entre mim e o Sr. Fidélis Teles de Meireles Queles; 
ela possui nas mãos o direito a todos superior a todos os di-
reitos. 

A isto responderá o algarismo com a maior simplicidade: 
— A nação não sabe ler. Há só 30% dos indivíduos resi-

dentes neste país que podem ler; desses uns 9% não leem le-
tra de mão. 70% jazem em profunda ignorância. Não saber ler 
é ignorar o Sr. Meireles Queles: é não saber o que ele vale, o 
que ele pensa, o que ele quer; nem se realmente pode querer 
ou pensar. 70% dos cidadãos votam do mesmo modo que res-
piram: sem saber por que nem o quê. Votam como vão à festa 
da Penha, — por divertimento. A Constituição é para eles uma 
coisa inteiramente desconhecida. Estão prontos para tudo: 
uma revolução ou um golpe de Estado. 

Replico eu: 
— Mas, Sr. Algarismo, creio que as instituições… 
 — As instituições existem, mas por e para 30% dos cida-

dãos. Proponho uma reforma no estilo político. Não se deve 
dizer: “consultar a nação, representantes da nação, os pode-
res da nação”; mas — “consultar os 30%, representantes dos 
30%, poderes dos 30%”. A opinião pública é uma metáfora 
sem base: há só a opinião dos 30%. Um deputado que disser 
na Câmara: “Sr. Presidente, falo deste modo porque os 30% 
nos ouvem…” dirá uma coisa extremamente sensata. 

E eu não sei que se possa dizer ao algarismo, se ele falar 
desse modo, porque nós não temos base segura para os nos-
sos discursos, e ele tem o recenseamento. 

(ASSIS, Machado. Analfabetismo. In: Crônicas Escolhidas. São Paulo: 
Editora Ática S.A, 1994.) 

 

Questão 01 
De acordo com a natureza e função gramatical das palavras 
destacadas no enunciado, pode-se afirmar que pertencem a 
uma mesma classe os termos destacados a seguir, EXCETO: 
A) “Estão prontos para tudo: [...]” (5º§) 
B) “70% jazem em profunda ignorância.” (5º§) 
C) “Não saber ler é ignorar o Sr. Meireles Queles: [...]” (5º§) 
D) “A isto responderá o algarismo com a maior simplicidade:” 

(4º§) 

Questão 02 
Considerando que as três pessoas do discurso estão presen-
tes nas estruturas enunciativas da língua, de acordo com o 
contexto apresentado, é possível afirmar que, no texto: 
A) O enunciador, única pessoa do discurso no texto, faz pon-

derações acerca do analfabetismo por meio de reflexões 
e considerações subjetivas. 

B) No diálogo estabelecido entre os personagens citados é 
possível verificar a exclusão da segunda pessoa do dis-
curso tornando-o, deste modo, mais objetivo. 

C) O emprego do pronome pessoal “eu” demonstra que o 
discurso possui características de informalidade, já que a 
informalidade está relacionada à pessoalidade. 

D) Em “Assim, por exemplo, um homem, o leitor ou eu, que-

rendo falar do nosso país dirá:” (2º§) é possível identificar 
as diferentes pessoas do discurso presentes na situação 
de comunicação e que podem ser representadas pelos 
pronomes pessoais. 

 

Questão 03 
A partir das características textuais apresentadas, pode-se 
afirmar que “Analfabetismo” se trata de um texto: 
A) Não-literário, à medida que trata de assunto relacionado 

ao interesse da sociedade. 
B) Literário, cuja principal finalidade é a apresentação da in-

formação de forma coesa e coerente. 
C) Cuja narrativa apresenta fatos que remetem a uma aná-

lise crítica considerando um determinado contexto. 
D) Predominantemente argumentativo, objetivando a per-

suasão do interlocutor acerca dos fatos mencionados. 
 

Questão 04 
Interrompendo a fala anterior, o personagem expressa 
suas ideias como pode ser observado no trecho a seguir: 
“— As instituições existem, mas por e para 30% dos cida-
dãos.” (8º§). Tal fragmento demonstra:   
A) Afirmação seguida de ideia contrastiva. 
B) Explicação argumentativa seguida de conclusão. 
C) Opinião seguida de marcador discursivo que indica possi-

bilidade. 
D) Argumentação baseada em ideia de proporcionalidade 

antecedida de ideia de projeção. 
 

Questão 05 
Considerando o uso dos “porquês”, está correta a afirmativa 
sobre o trecho destacado “Gosto dos algarismos, porque não 
são de meias medidas nem de metáforas.” (1º§) indicada em: 
A) Para que haja manutenção da correção gramatical e se-

mântica, a expressão “porque não são” pode ser substitu-
ída por “embora não sejam”. 

B) O vocábulo destacado apresenta corretamente a forma 
grafada considerando o efeito de sentido explicativo pro-
duzido de acordo com o contexto. 

C) A inserção de um artigo definido antecedendo e determi-
nando o vocábulo “porque” no trecho destacado não acar-
retaria em mudança gráfica, mas apenas semântica. 

D) Caso fosse introduzido um questionamento na reescrita do 
trecho destacado, teríamos: “Gosto dos algarismos, por 
que? Porque não são de meias medidas nem de metáfo-
ras.”  
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Questão 06 
Sobre a tirinha a seguir, pode-se afirmar que: 

 

(Disponível em: <https://demografiaunicamp.wordpress.com/2013/05/31/analfabetismo-machado-de-assis/>) 
 

A) Estabelece com o texto uma relação de reciprocidade à medida que emprega, de igual forma, o diálogo para debater o tema 
proposto. 

B) O tema tratado no texto de Machado de Assis repete-se por meio de uma crítica ao suporte textual utilizado para divulgação de 
informações. 

C) Não pode ser considerada como um texto propriamente dito já que não há uma organização estrutural como a identificada em 
“Analfabetismo”. 

D) Apresenta uma situação representativa da realidade observável que pode ser reconhecida como argumento para sustentação 
de afirmação feita no texto “Analfabetismo”. 

 
Questão 07 
Sintaticamente, os termos destacados têm a mesma função 
na oração em que foram empregados, com EXCEÇÃO de:  
A) “— Quando uma Constituição livre pôs nas mãos de um 

povo o seu destino, [...]” (3º§) 
B) “Assim, por exemplo, um homem, o leitor ou eu, querendo 

falar do nosso país dirá:” (2º§) 
C) “Eles dizem as coisas pelo seu nome, às vezes um nome feio, 

mas não havendo outro, não o escolhem.” (1º§) 
D) “São sinceros, francos, ingênuos. As letras fizeram-se para 

frases: o algarismo não tem frases, nem retórica.” (1º§) 
 

Questão 08 
Dentre os grupos de palavras a seguir, possuem a mesma 
justificativa gramatical para o emprego da acentuação grá-
fica as indicadas em: 
A) há, só, são. 
B) dirá, nós, ingênuos.  
C) instituições, opinião, nação. 
D) político, Câmara, metáforas.  
 

Questão 09 
Considerando as relações de subordinação existentes e esta-
belecidas entre o termo regente e o termo regido, subordi-
nado ao primeiro, identifique a adaptação cuja correção é 
real de acordo com a Norma Padrão da Língua (alterações se-
mânticas deverão ser ignoradas):  
A) “Peço à nação [...]” / “Cumprimento à nação [...]” 
B) “Gosto dos algarismos, [...]” / “Prefiro os algarismos às le-

tras, [...]” 
C) “[...] superior a todos os direitos.” / “[...] contíguo de todos 

os direitos.” 
D) “A isto responderá o algarismo com a maior simplicidade:” 

/ “Isto atentará o algarismo com a maior simplicidade:” 

Questão 10 

Considerando-se o tipo textual apresentado pelo autor por 
meio dos fatos mencionados, assim como o tema tratado, 
pode-se inferir por meio dos efeitos de sentido provocados 
pelos diálogos que ocorrem, bem como pela fala do autor, 
que a questão tratada atribui ao texto a característica de:  
A) Lirismo. 
B) Engajamento. 
C) Conformação. 
D) Efeito histórico. 

 
RACIOCÍNIO LÓGICO  
 
Questão 11 

Após uma polêmica votação de certo Projeto de Lei na Câ-
mara, os vereadores: Anjo; Bela; Cifro; Dado; e, Eila foram 
questionados pela população sobre terem votado a favor 
ou contra a aprovação do referido Projeto de Lei, pois ape-
nas um dos vereadores votou a favor. As declarações dadas 
pelos vereadores foram: 

 Anjo: Quem votou a favor foi o Dado. 

 Bela: Cifro não votou a favor. 

 Cifro: Eila votou a favor. 

 Dado: Eu não votei a favor. 

 Eila: Anjo votou a favor. 
 

Sabendo-se que apenas um dos vereadores fez uma declara-
ção verdadeira, conclui-se que quem votou a favor do Pro-
jeto de Lei foi: 
A) Eila. 
B) Anjo. 
C) Cifro. 
D) Dado. 
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Questão 12 
Geovaldo é oficial legislativo e almoça no restaurante pró-
ximo à Câmara Municipal, onde a comida é cobrada pelo seu 
peso, sendo R$ 80,00 o preço do quilograma. Devido a sua 
disciplina alimentar, o prato de Geovaldo é montando com 
uma proporção de 2 partes de carboidrato para 3 de prote-
ína e 4 de salada. Certo dia, ele pesou o prato de seu almoço 
no restaurante e constatou que deveria pagar o total de        
R$ 57,60. Considerando esta situação, quantos gramas de 
carboidrato Geovaldo consumiu neste dia? 
A) 140. 
B) 160. 
C) 240. 
D) 260. 
 

Questão 13 

Na Câmara Municipal trabalham 8 oficiais legislativos com 
carga horária de 6 horas por dia e o custo para manter esses 
profissionais é de R$ 60.000,00 por mês. Se forem contrata-
dos mais 6 oficiais legislativos, remunerados de forma pro-
porcional aos demais, mas com carga horária de 8 horas por 
dia, o custo semestral para manter todos estes oficiais será 
um valor compreendido entre: 
A) R$ 360.000,00 e R$ 600.000,00. 
B) R$ 600.000,01 e R$ 650.000,00. 
C) R$ 650.000,01 e R$ 700.000,00. 
D) R$ 700.000,01 e R$ 800.000,00. 
 

Questão 14 

Precisa-se comprar uma nova mesa de madeira para as reu-
niões semanais da Câmara Municipal. A mesa terá 2,5 cen-
tímetros de espessura, no formato de coroa circular com 
borda externa de raio 5 metros e 2 metros de largura, con-
forme demostra a imagem, cuja área em cinza representa 
a madeira: 
 

 
 

Considerando que cada 100 cm3 da madeira escolhida pos-
sui 400 gramas e adotando-se π = 3, a massa total desta 
mesa refere-se a: 
A) 4,8 toneladas. 
B) 5,7 toneladas. 
C) 6,3 toneladas. 
D) 7,2 toneladas. 
 
 
 

Questão 15 
A mesa diretora da Câmara Municipal de determinada ci-
dade é composta por 3 vereadores, escolhidos entre os 11 
que exercem o mandato eletivo. Sabendo-se que há 8 mu-
lheres e 3 homens entre os vereadores em exercício do man-
dato, caso esta mesa diretora fosse escolhida aleatoriamen-
te, a probabilidade de que a equipe eleita tenha pelo menos 
um homem compreende o intervalo entre: 
A) 0,1% a 25%. 
B) 25,1% a 50,0%. 
C) 50,1% a 75,0%. 
D) 75,1% a 99,9%. 

 
NOÇÕES DE INFORMÁTICA 
 
Questão 16 
CPU, considerado o principal item de hardware do computa-
dor, é a sigla para Central Processing Unit, que significa Uni-
dade Central de Processamento. Considerando este impor-
tante hardware, assinale, a seguir, a(s) sua(s) função(ões). 
A) Conectar e interligar todos os componentes do computa-

dor. 
B) Armazenar, permanentemente, os dados e as instruções do 

Sistema Operacional. 
C) Fornecer energia elétrica para o funcionamento dos com-

ponentes internos do computador. 
D) Realizar operações matemáticas e lógicas; controlar a exe-

cução de programas; e, coordenar o funcionamento dos 
outros componentes do computador. 

 

Questão 17 
O Sistema Operacional MS-DOS é responsável pela comuni-
cação entre o usuário e o computador, permitindo a execu-
ção de diversos comandos. Em relação às características do 
MS-DOS, assinale a afirmativa correta. 
A) Foi desenvolvido pela Apple Inc. 
B) Utiliza uma estrutura de arquivos hierárquica. 
C) Oferece uma interface gráfica muito intuitiva. 
D) Trata-se de um Sistema Operacional de código aberto. 
 

Questão 18 
No editor de texto Microsoft Word 2016, o comando substi-
tuir (Ctrl+U), disponível na guia Página Inicial, tem a função 
de localizar um texto e substituí-lo por outro. Para que o 
usuário possa, por exemplo, especificar apenas letras mai-
úsculas ou minúsculas em sua pesquisa, ele deverá clicar 
em: 
A) Mais. 
B) Ir para. 
C) Especial. 
D) Formatar. 
 

Questão 19 
O Banco de Dados (BD) é uma coleção organizada de dados 
que contém registros sobre pessoas, instituições, lugares, en-
tre outros. Em um BD relacional, o componente responsável 
por armazenar os dados denomina-se: 
A) Índice. 
B) Tabela. 
C) Consulta. 
D) Transação. 
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Questão 20 
Durante a transmissão de dados, os sinais digitais sofrem 
ruídos que podem introduzir erros nos bits binários que 
partem do emissor para o receptor. A técnica utilizada para 
detectar erros na transmissão de dados em uma rede de 
comunicação é: 
A) Checksum. 
B) Modulação. 
C) Criptografia. 
D) Multiplexação. 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 
NOÇÕES DE DIREITO   
 
Questão 21 
À luz da Constituição da República Federativa do Brasil sobre 
a Organização Político-Administrativa, analise as afirmativas 
a seguir. 
I. Será enviado, para promulgação do Presidente da Repú-

blica o Projeto de Lei Ordinária por ele vetado em sua tota-
lidade por ter sido considerado inconstitucional quando tal 
veto for rejeitado pelo voto da maioria absoluta dos Depu-
tados e Senadores Federais em sessão conjunta. 

II. É defeso aos Estados explorar diretamente os serviços lo-
cais de gás canalizado, sendo vedada a sua regulamenta-
ção por meio de medida provisória. 

III. Compete privativamente ao Ministro da Justiça a presidên-
cia dos Conselhos da República e de Defesa Nacional. 

IV. O Supremo Tribunal Federal; Tribunal Superior do Traba-
lho; e, Conselho Nacional de Justiça são órgãos do Poder 
Judiciário, destes apenas o Conselho Nacional de Justiça 
não tem sua sede na Capital Federal. 

V. É de competência privativa do Presidente da República a 
atribuição de conceder indulto e comutar penas, com au-
diência, quando necessário, dos órgãos instituídos em lei, 
podendo esta competência ser delegada apenas ao Advo-
gado-Geral da União, que observará os limites traçados nas 
respectivas delegações. 

Está correto o que se afirma em 
A) I, II, III, IV e V. 
B) I e II, apenas. 
C) III e V, apenas. 
D) I, II e IV, apenas. 
 
Questão 22 
Motivado por uma grande enchente que assolou o município 
de São Joaquim da Barra-SP e com o intuito de preservar a 
ordem pública naquela região, o Presidente da República de-
cretou estado de defesa. Considerando a situação hipotética, 
assinale a afirmativa correta. 
A) A duração do estado de defesa não pode ser superior a 

trinta dias, prorrogável uma vez por igual período. 
B) Há previsão da incomunicabilidade do preso, durante a vi-

gência do estado de defesa, salvo se autorizada a comuni-
cação. 

C) A ocupação temporária de bens públicos é defesa, indepen-
dentemente de responsabilidade pelos danos e custos de-
correntes dessa.  

D) De acordo com o disposto na CF/1988, a decretação do es-
tado de defesa veda a adoção das medidas de restrição ao 
direito de sigilo de comunicação telefônica.  

Questão 23 
Considerando as prerrogativas constitucionais que norteiam 
a Administração Pública, analise as afirmativas a seguir. 
I. O dever de licitar é uma decorrência direta do Princípio da 

Indisponibilidade do Interesse Público. 
II. É defeso à Administração Pública demonstrar quando so-

licitada, os fundamentos de fato e de direito que justifi-
quem suas decisões em observância ao Princípio da Vin-
culação do Interesse Público. 

III. O controle que a Administração Pública exerce sobre seus 
próprios atos, anulando os ilegais e revogando os inopor-
tunos, decorre do Princípio da Autotutela. 

IV. A vontade do órgão público é imputada à pessoa jurídica, 
cuja estrutura pertence em obediência ao Princípio da Im-
putação Volitiva. 

V. É vedada a promoção pessoal de autoridades ou servido-
res públicos em atos, programas, obras de órgãos públicos 
conforme determina o Princípio da Publicidade. 

Está correto o que se afirma em 
A) I, II, III, IV e V. 
B) I, III e IV, apenas. 
C) II, IV e V, apenas. 
D) II, III e V, apenas. 

 
Questão 24 
Augusto, agente público da vigilância sanitária de determi-
nado município, agindo no regular exercício de sua função, 
interditou e multou o supermercado de Bia, em razão de di-
versas infrações administrativas, tais como exposição à 
venda de produtos vencidos; adulteração de rótulos; e, falta 
de acondicionamento correto de alimentos perecíveis, bem 
como efetuou a apreensão de diversos documentos irregu-
lares, como o alvará de funcionamento irregular. Conside-
rando a situação hipotética narrada, analise as afirmativas a 
seguir. 
I. A prerrogativa conferida a Augusto para a prática destes 

atos, bem como sua imediata execução, independente-
mente de manifestação judicial, é oriunda de uma carate-
rística do poder de polícia denominada autoexecutorie-
dade. 

II. Os atos praticados por Augusto decorrem do poder de po-
lícia, que é definido como a atividade da Administração 
Pública que limita; disciplina o direito, interesse ou liber-
dade; e, regula a prática de ato ou abstenção de fato em 
razão de interesse público. 

III. Augusto agiu amparado pelo poder de polícia, pois tal 
agente público, no exercício de sua ação fiscalizadora e 
preventiva, tem o poder de praticar atos concretos previs-
tos em lei, para condicionar a liberdade dos indivíduos, em 
defesa da supremacia do interesse público. 

IV. As ações praticadas por Augusto configuram legítima atu-
ação do poder de polícia administrativa, e não dispensa a 
observância do contraditório em favor da empresa, admi-
tido; contudo, de forma justificada, o diferimento deste 
exercício. 

Está correto o que se afirma em 
A) I, II, III e IV. 
B) I e II, apenas. 
C) III e IV, apenas. 
D) II, III e IV, apenas.  
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Questão 25 
Juvêncio, governador de determinado Estado, removeu para 
a Secretaria de Estudos Sociais, sem prévio aviso, Antônio, 
servidor público estável, lotado, originariamente, na Secre-
taria de Educação. Justificou tal ato explicitando que na-
quela secretaria haviam apenas 4 servidores e que a pre-
sença de Antônio se fazia necessária para otimizar as de-
mandas do local que estavam acumuladas. Descontente com 
tal ato, Antônio ajuizou ação judicial, com o intuito de retor-
nar à sua lotação originária e, para isso, apresentou em sua 
exordial provas irrefutáveis de que na Secretaria de Estudos 
Sociais não haviam demandas acumuladas e que os 6 ser-
vidores que ali estavam lotados eram suficientes para o 
quadro de servidores daquela Secretaria. Considerando a si-
tuação hipotética, assinale a afirmativa correta. 
A) O Judiciário não deverá interferir no ato praticado por Ju-

vêncio, pois a remoção de pessoal é classificada como ato 
vinculado. 

B) Não assiste razão à demanda de Antônio, pois Juvêncio não 
violou os princípios da Administração Pública; portanto, a 
remoção é um ato legítimo. 

C) A ação judicial proposta por Antônio merece prosperar no 
judiciário em respeito à Teoria dos Motivos Determinan-
tes, pois os motivos expostos por Juvêncio não correspon-
dem à verdade dos fatos. 

D) A ação em face do governador não deve prosperar, pois a 
remoção é um ato enunciativo e não carece de motivos 
que o justifique; porém, é necessária a obediência pois 
esse decorre do poder hierárquico.  

 
LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA 
 
Questão 26 
Josefina, juntamente com outros moradores de seu bairro, 
propôs uma iniciativa de lei para a criação de uma nova Se-
cretaria Pública em sua cidade, cujas atribuições beneficiaria 
todo o município. Para tanto, angariou assinaturas de três 
por cento do eleitorado do município onde reside. Diante do 
exposto, de acordo com a Lei Orgânica do Município de São 
Joaquim da Barra-SP, assinale a afirmativa correta. 
A) A iniciativa proposta por Josefina é de proposição exclusiva 

do Prefeito, uma vez que se trata de criação de Secretaria. 
B) Josefina não logrará êxito em sua proposta devido à falta 

de subscrição que deve ser, no mínimo, dez por cento do 
eleitorado do município. 

C) A iniciativa de lei cabe a qualquer vereador, às Comissões 
da Câmara, ao Prefeito e aos cidadãos; portanto, Josefina 
obterá êxito em sua proposta. 

D) Cumprido todos os protocolos e mediante subscrição de 
três por cento do eleitorado, Josefina poderá requerer à 
Câmara Municipal a realização de referendo sobre a lei. 

 

Questão 27 
A Lei Orgânica do Município de São Joaquim da Barra-SP pre-
ceitua algumas atividades que são de competência privativa 
do município. Diante disto, analise as afirmativas que tratam 
de competência privativa do Município de São Joaquim da 
Barra-SP. 
I. Elaborar o orçamento, prevendo a receita e fixando a 

despesa, com base em planejamento adequado. 

II. Estabelecer diferença tributária entre bens e serviços, de 
qualquer natureza, em razão de sua procedência ou des-
tino. 

III. Cobrar tributos no mesmo exercício financeiro em que 
haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou. 

IV. Instituir e arrecadar os tributos de sua competência, fixar 
e cobrar preços, bem como aplicar suas rendas, sem pre-
juízo da obrigatoriedade de prestar contas e publicar ba-
lancetes nos prazos fixados em lei. 

Está correto o que se afirma em 
A) I, II, III e IV. 
B) I e IV, apenas. 
C) II e III, apenas. 
D) I, II e IV, apenas.  
 
Questão 28 
Conforme disposto na Lei Federal nº 12.527/2011 (Lei de 
Acesso à Informação), o órgão público deverá autorizar ou 
conceder o acesso imediato à informação disponível e, caso 
não seja possível, deverá adotar determinados procedimen-
tos como indicar as razões de fato ou de direito da recusa do 
acesso pretendido. Diante do exposto, assinale a afirmativa 
correta de acordo com a referida Lei. 
A) A informação armazenada em formato digital será obriga-

toriamente materializada e fornecida no formato físico 
com a informação de que confere com o original. 

B) Não cabe a interposição de recursos quando o acesso não 
for autorizado por se tratar de informação total ou parcial-
mente sigilosa, de modo que o requerente deverá ser in-
formado sobre essa impossibilidade. 

C) Sem prejuízo da segurança e da proteção das informações 
e do cumprimento da legislação aplicável, o órgão poderá 
oferecer meios para que o próprio requerente possa pes-
quisar a informação de que necessitar. 

D) Estando a informação solicitada disponível ao público em 
formato impresso, ainda que em meio de acesso universal 
o órgão deverá reproduzir a referida informação, propor-
cionando o fornecimento direto, a fim de facilitar ao re-
querente. 

 

Questão 29 
Jorge, ocupante do cargo efetivo de Oficial Legislativo, em-
prestou a senha pessoal do computador de seu setor na 
prefeitura para que Joana, funcionária de empresa privada 
terceirizada, prestadora de serviço de limpeza, tivesse acesso 
ao Banco de Dados da Administração Pública. Sobre a situ-
ação hipotética, assinale a afirmativa correta de acordo com 
o Decreto-Lei nº 2.848/1940 (Código Penal). 
A) Joana é equiparada a funcionário público, de modo que 

responderá, assim como Jorge, pelo crime de violação de 
sigilo funcional. 

B) Joana responderá pelo crime de violação do sigilo funcio-
nal em função de sua ação e Jorge não será responsabili-
zado devido à ausência de conduta delituosa. 

C) Como a conduta foi praticada por Joana, funcionária de em-
presa privada, ambos responderão pelo crime de invasão 
de dispositivo informático, ela na qualidade de agente e ele 
na modalidade participação. 

D) Jorge será responsabilizado pelo crime de violação do si-
gilo funcional em razão de seu cargo público e Joana res-
ponderá por invasão de dispositivo informático por se tratar 
de funcionária de empresa terceirizada. 
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※ 

Questão 30 
A prefeitura do município X irá doar determinados bens imó-
veis municipais; para tanto, faz-se necessário observar de-
terminadas normas. Considerando a Lei Orgânica do Muni-
cípio de São Joaquim da Barra-SP, assinale a afirmativa que 
apresenta corretamente o que deve ser observado para es-
tes bens serem alienados. 
A) Independerá de autorização legislativa para órgãos da Ad-

ministração Direta e entidades autárquicas e fundacionais. 
B) A alienação de bens municipais, subordinada à existência 

de interesse público devidamente justificado, será sempre 
precedida de avaliação. 

C) Cessadas as razões que justificaram a doação para outro 
órgão ou entidade da Administração Pública, poderá o be-
neficiário alienar o bem doado ou reverter ao patrimônio 
da pessoa jurídica doadora. 

D) Para órgãos da Administração Direta e entidades autárqui-
cas e fundacionais, excluindo-se as entidades paraestatais, 
dependerá de avaliação prévia e de licitação na modali-
dade de concorrência. 

 
CONHECIMENTOS DO CARGO 
 
Questão 31 
Sobre Direitos e Garantias Fundamentais, conforme disposi-
ções da Carta Magna brasileira, analise as afirmativas a se-
guir.  
I. A todo brasileiro nato, exclusivamente, é garantido o di-

reito de herança. 
II. No Brasil, é assegurada a plena liberdade de associação, 

não se permitindo qualquer tipo de vedação neste sentido. 
III. As entidades associativas brasileiras têm legitimidade para 

representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente, 
não se exigindo autorização expressa para tal finalidade. 

IV. Para defesa de direitos e esclarecimento de situações de 
interesse pessoal, o cidadão poderá obter certidões em re-
partições públicas, independentemente do pagamento de 
taxas. 

Está correto o que se afirma apenas em 
A) III. 
B) IV. 
C) I e II. 
D) II e IV. 
 

Questão 32 
Tendo por base o disposto na Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988, marque V para as afirmativas 
verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) No que diz respeito à defesa do Estado e das instituições 

democráticas, o Presidente da República, os Governado-
res e os Prefeitos municipais podem, por meio de porta-
ria específica, decretar estado de defesa para preservar 
ou prontamente restabelecer a ordem pública ou a paz 
social ameaçadas por grave e iminente instabilidade ins-
titucional. 

(     ) Conforme disposto na Carta Magna, a União tem a res-
ponsabilidade de estabelecer, em nível nacional, para os 
Estados, Distrito Federal e Municípios, o regime jurídico 
único e planos de carreira para os servidores da Admi-
nistração Pública Direta, excluindo-se os servidores das 
autarquias e das fundações públicas. 

(     ) No Brasil, os Estados estão proibidos de incorporar-se 
entre si, subdividir-se ou desmembrar-se para se anexa-
rem a outros, ou formarem novos Estados ou Territórios 
Federais. Por sua vez, a criação, a incorporação, a fusão 
e o desmembramento de Municípios é permitido, desde 
que seja feita uma Lei Federal específica para tal finali-
dade. 

A sequência está correta em 
A) F, F, F. 
B) V, V, F. 
C) F, F, V. 
D) V, V, V. 
 

Questão 33 

Sobre os atributos da Redação Oficial, assinale a afirmativa 
INCORRETA. 
A) O atributo da precisão complementa o atributo da clareza, 

caracterizado por uma articulação da linguagem comum 
ou técnica para a perfeita compreensão da ideia veiculada 
no texto. 

B) A clareza deve ser a qualidade básica de todo texto oficial, 
haja vista ser inconcebível que um documento oficial ou 
um ato normativo de qualquer natureza seja redigido de 
forma obscura, que dificulte ou impossibilite sua compre-
ensão. 

C) A concisão deve ser vista como uma qualidade do texto ofi-
cial. Não se deve entender a concisão como economia de 
pensamento. Trata-se, exclusivamente, de excluir palavras 
inúteis, redundâncias e passagens que nada acrescentam 
ao que já foi dito. 

D) A objetividade possibilita ao leitor um contato mais direto 
com o assunto e com as informações, sem subterfúgios, 
sem excessos de palavras e de ideias. Contudo, inequivo-
camente, a objetividade suprime a delicadeza de expres-
são e torna o texto rude e grosseiro. 

 

Questão 34 
Assinale a afirmativa que apresenta INCORREÇÕES no que 
diz respeito a compras na Administração Pública, conforme 
disposições da Lei nº 14.133/2021 (Licitações e Contratos). 
A) As empresas públicas, em sua totalidade, não estão obri-

gadas a adotar processos licitatórios para aquisição de 
bens, inclusive por encomendas. 

B) O Poder Legislativo Municipal, quando no desempenho de 
suas funções administrativas, não está obrigado a efetuar 
aquisições por meio de processos licitatórios.  

C) É legalmente amparada a realização de processo licitatório, 
na modalidade Concorrência, para contratação de obras e 
serviços comuns de Engenharia, tendo como critério de 
julgamento maior retorno econômico. 

D) Na Administração Pública, define-se como compra, a aqui-
sição remunerada de bens para fornecimento de uma só 
vez ou parceladamente. Por sua vez, considera-se imediata 
a compra com prazo de entrega de até trinta dias da ordem 
de fornecimento. 
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Questão 35 
Sobre noções de administração financeira, assinale a afir-
mativa INCORRETA.  
A) O orçamento público é um instrumento que tem como 

uma de suas finalidades a viabilização do planejamento do 
Governo voltado para resultados. 

B) Na esfera pública, o ciclo orçamentário deve ser desen-
volvido como um processo contínuo de análise e deci-
são ao longo de todo o exercício financeiro. 

C) A administração financeira em âmbito público deve ser 
vista como um processo e, por isso, na elaboração da Lei 
Orçamentária a ênfase deve estar na análise da finalidade 
do gasto. 

D) Na Administração Pública, o orçamento deve ser instituci-
onalizado por meio de uma lei específica. Por isso, o orça-
mento público sempre será de longo prazo, pois não há ra-
cionalidade em se fazer uma lei que dure apenas um ano. 

 

Questão 36 

Considerando as disposições legais vigentes sobre contratos 
administrativos na Administração Pública, assinale a afirma-
tiva INCORRETA. 
A) Nos contratos administrativos de obras e serviços de enge-

nharia, sempre que compatível com o regime de execução, 
a medição será mensal. 

B) Os contratos administrativos regular-se-ão pelas disposi-
ções do direito privado, aplicando-se, supletivamente, os 
princípios da teoria geral dos contratos. 

C) Contratos administrativos devem conter cláusulas que es-
tabeleçam o crédito pelo qual correrá a despesa, com a in-
dicação da classificação funcional programática e, também, 
da categoria econômica. 

D) Nas contratações de serviços técnicos especializados, in-
clusive daqueles que contemplem o desenvolvimento de 
programas e aplicações de internet para computadores, o 
autor deverá ceder todos os direitos patrimoniais a eles re-
lativos para a Administração Pública. 

 

Questão 37 

Sobre Ética e Responsabilidade Social, marque V para as 
afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) Ética é a disciplina ou campo do conhecimento que trata 

da definição e avaliação do comportamento de pessoas 
e organizações. O comportamento ideal é definido por 
meio de um código de conduta ou de ética, implícito ou 
explícito. 

(     ) Ética é a maneira de pôr em prática os valores morais. É 
um sistema de balizamento ou de codificação para ser 
usado na tomada de decisões. É a forma de traduzir a 
moral em atos. 

(     ) Entende-se por Responsabilidade Social a obrigação da 
organização de atuar de modo que sirva tanto aos seus 
próprios interesses quanto ao seu público externo. É to-
mar decisões e ações que contribuam para um melhor 
bem-estar e, também, para os interesses da própria or-
ganização e da sociedade. 

(     ) Ética é a ciência normativa dos comportamentos huma-
nos. 

A sequência está correta em 
A) V, V, V, V. 
B) F, F, V, F. 
C) V, V, F, F. 
D) F, F, F, V. 
 

Questão 38 
Tradicionalmente, o emprego dos pronomes de tratamento 
adota a segunda pessoa do plural, de maneira indireta, para 
referenciar atributos da pessoa à qual se dirige. Na redação 
oficial, é necessário atenção para o uso dos pronomes de tra-
tamento em três momentos distintos: no endereçamento, no 
vocativo e no corpo do texto. 
(Disponível em: Manual de Redação da Presidência da República, 2018.) 

 

A respeito do emprego e da concordância dos pronomes de 
tratamento em redações oficiais, assinale a afirmativa INCOR-
RETA. 
A) O pronome de tratamento Sua Excelência deve ser utili-

zado para se fazer referência a alguma autoridade indire-
tamente. 

B) Os pronomes de tratamento Vossa Excelência e Vossa Se-
nhoria só deverão ser utilizados para comunicações indire-
tas com o receptor. 

C) Quanto aos adjetivos referidos aos pronomes de trata-
mento (Vossa Excelência ou Vossa Senhoria), o gênero gra-
matical deve coincidir com o sexo da pessoa a que se re-
fere, e não com o substantivo que compõe a locução. 

D) Os pronomes de tratamento apresentam certas peculiari-
dades quanto às concordâncias verbais, nominais e prono-
minais. Embora se refiram à segunda pessoa gramatical (à 
pessoa com quem se fala), levam a concordância para a 
terceira pessoa. 

 

Questão 39 
Considerando noções básicas de recursos humanos; relações 
humanas; relações interpessoais; avaliação; e, desempenho, 
assinale a afirmativa INCORRETA. 
A) Elemento crucial para um bom relacionamento na institui-

ção é o trabalho de comunicação interna entre os empre-
gados/servidores. A falta de entendimento, cooperação e 
comunicação entre os departamentos muito contribui 
para um serviço não confiável. 

B) A integração das pessoas com a organização leva a uma sé-
rie de procedimentos que se iniciam com os relacionamen-
tos no mundo do trabalho. Estes relacionamentos permi-
tem que as instituições explorem ao máximo seus conhe-
cimentos sobre os clientes, sejam eles internos ou exter-
nos. 

C) Para um bom relacionamento no mundo do trabalho, são 
necessárias atitudes que resultem na satisfação organiza-
cional. Portanto, é preciso conhecimento sobre a cultura 
organizacional, a função que irá desempenhar e como de-
sempenhá-la, levando em conta a sua satisfação e o bem-
-estar. 

D) É clara a importância da competência nos relacionamentos 
interpessoais da organização, para trabalhar a liderança, a 
ética, a motivação e a eficácia e, sobretudo, para o gestor 
de pessoas que lidera equipes. O bom relacionamento só 
faz melhorar os resultados da organização, mas jamais será 
condição para torná-la mais competitiva. 
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Questão 40 
Entende-se por estrutura organizacional a forma como 
uma organização está segmentada e hierarquizada. Esta es-
truturação influencia a gestão das atividades e a comunica-
ção entre os segmentos e os níveis hierárquicos em busca 
do atingimento dos objetivos estratégicos da organização. 
Sobre os tipos de estruturas organizacionais, marque V 
para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas.  
(     ) Linear: a especialização das funções leva à definição da 

hierarquia. Chefes de setores não têm controle abso-
luto de seus subordinados. Os colaboradores (funcio-
nários/servidores) respondem a diversas chefias. 

(     ) Linha-staff: o conhecimento especializado ganha rele-
vância. Unidade de comando. Existência de órgãos de 
consulta (consultoria).   

(     ) Matricial: existência de hierarquia “paralela”, por projeto, 
coexistindo com a manutenção da divisão da organização 
como um todo. O colaborador (funcionário/servidor) res-
ponde ao seu superior hierárquico e, também, ao líder do 
projeto. 

A sequência está correta em 
A) F, V, V. 
B) V, F, V. 
C) F, F, F. 
D) V, V, F. 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

INSTRUÇÕES 
 

O uso de máscara durante a realização da prova é facultativo. O álcool em gel se encontra disponível para o uso dos candidatos. 
 

1. Somente será permitida a utilização de caneta esferográfica de tinta azul ou preta, feita de material transparente e de 
ponta grossa.  

2. É proibida, durante a realização das provas, a comunicação entre os candidatos, bem como a utilização de máquinas 
calculadoras e/ou similares, livros, anotações, impressos ou qualquer outro material de consulta, protetor auricular, lápis, 
borracha ou corretivo. Especificamente, não será permitido ao candidato ingressar na sala de provas sem o devido 
recolhimento, com respectiva identificação, dos seguintes equipamentos: bip, telefone celular, walkman, agenda 
eletrônica, notebook, palmtop, ipod, ipad, tablet, smartphone, mp3, mp4, receptor, gravador, máquina de calcular, 
máquina fotográfica, controle de alarme de veículo, relógio de qualquer modelo, o que não acarreta em qualquer 
responsabilidade do Instituto Consulplan sobre tais equipamentos. 

3. Com vistas à garantia da segurança e da integridade do certame, no dia da realização das provas escritas, os candidatos 
serão submetidos ao sistema de detecção de metais na entrada e na saída dos sanitários. Excepcionalmente, poderão ser 
realizados, a qualquer tempo durante a realização das provas, outros procedimentos de vistoria além do descrito. 

4. O caderno de provas consta de 50 (cinquenta) questões de múltipla escolha para os cargos de nível superior completo; 40 
(quarenta) questões de múltipla escolha para os cargos de nível médio completo (exceto Serviços Gerais); e, 30 (trinta) 
questões de múltipla escolha somente para o cargo de Serviços Gerais. Será aplicada Prova Discursiva apenas para o cargo 
de Procurador Jurídico. 

5. Ao receber o material de realização das provas, o candidato deverá conferir atentamente se o caderno de provas contém 
o número de questões previsto, se corresponde ao cargo a que está concorrendo, bem como se os dados constantes no 
Cartão de Respostas (Gabarito) e na Folha de Textos Definitivos (Prova Discursiva somente para o cargo de Procurador 
Jurídico) estão corretos. Caso os dados estejam incorretos ou, o material esteja incompleto, ou ainda, detenha qualquer 
imperfeição, o candidato deverá informar tal ocorrência ao Fiscal de Aplicação. 

6. A prova terá duração de 3h00min (três horas) para todos os cargos de nível médio; 4h00min (quatro horas) para os cargos 
de nível superior, exceto Procurador Jurídico; e, 5h00min (cinco horas) para o cargo de Procurador Jurídico. Este período 
abrange a assinatura, assim como a transcrição das respostas para o Cartão de Respostas (Gabarito) e Folha de Textos Definitivos 
(Prova Discursiva somente para o cargo de Procurador Jurídico). 

7. As questões das provas objetivas são do tipo múltipla escolha, com 4 (quatro) opções (A a D) e uma única resposta correta. 
Ao terminar a prova, o candidato, obrigatoriamente, deverá devolver ao Fiscal de Aplicação o Cartão de Respostas 
(Gabarito) e a Folha de Textos Definitivos (Prova Discursiva somente para o cargo de Procurador Jurídico) devidamente 
assinados em local indicado. 

8. Os Fiscais de Aplicação não estão autorizados a emitir opinião e prestar esclarecimentos sobre o conteúdo das provas. 
Cabe única e exclusivamente ao candidato interpretar e decidir. 

9. Não é permitida a anotação de informações relativas às suas respostas (cópia de gabarito) no comprovante de inscrição ou 
em qualquer outro meio. 

10. O candidato somente poderá retirar-se do local de realização das provas escritas levando o caderno de provas no decurso 
dos últimos 30 (trinta) minutos anteriores ao horário previsto para o seu término. O candidato somente poderá retirar-se 
do local de provas a partir dos 90 (noventa) minutos após o início de sua realização; contudo, não poderá levar consigo o 
caderno de provas.   

11. Os 3 (três) últimos candidatos de cada sala só poderão sair juntos. Caso algum deles insista em sair do local de aplicação 
antes de autorizado pelo Fiscal de Aplicação, será lavrado Termo de Ocorrência, assinado pelo candidato e testemunhado 
pelos 2 (dois) outros candidatos, pelo Fiscal de Aplicação da sala e pelo Coordenador da Unidade de Provas, para posterior 
análise da Comissão de Acompanhamento do Concurso Público.   

 

RESULTADOS E RECURSOS 
 

- Os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas serão divulgados na Internet, no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br, 
a partir das 16h00min da segunda-feira subsequente à realização das provas escritas objetivas de múltipla escolha. 
- O candidato que desejar interpor recursos contra os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas disporá de 2 (dois) 
dias úteis, a partir do dia subsequente ao da divulgação (terça-feira), em requerimento próprio disponibilizado no link correlato 
ao Concurso Público no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br.   
- A interposição de recursos poderá ser feita via Internet, através do Sistema Eletrônico de Interposição de Recursos, com acesso 
pelo candidato ao fornecer os dados referentes à sua inscrição apenas no prazo recursal, ao Instituto Consulplan, conforme 
disposições contidas no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br, no link correspondente ao Concurso Público. 




